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Em primeiro lugar, quero agradecer ao Instituto Miguel Galvão Teles este 
convite. Entendo estas sessões como muito louváveis e muito desejáveis. 
Recebi este convite com grande satisfação e preparei a minha intervenção com  
a certeza de que estava a contribuir para a melhoria – pouco, é certo, mas 
alguma coisa – da qualidade da nossa comunidade judiciária, da nossa qualidade 
como intervenientes no mundo do direito, porque estamos aqui num bom 
escritório de advogados. Tenho aqui conhecidos e amigos das diversas gerações, 
com quem partilho a mesma perceção e compreensão da advocacia, e, portanto, 
é com prazer que estou aqui e que agradeço o convite.

A minha intervenção está condicionada à ideia de (muito sinteticamente) 
explicitar as convergências e as dissonâncias entre a jurisprudência do 
Tribunal Europeu dos Direitos Humanos e a jurisprudência nacional. Mas não 
posso deixar de dizer duas coisas relativamente às pistas que o Rui Patrício 
deu no início. A primeira, é relativa à questão do problema da influência da 
comunicação social nas decisões judiciais: importa dizer que, de facto, não 
é possível que os tribunais fiquem alheios ou imunes à sociedade. Há, por 
exemplo, um estudo na América que mostra que, um ou dois anos depois da 
eleição do presidente Reagan, mantendo-se a mesma legislação – e Reagan foi 
eleito sob o princípio da law and order –, os tribunais passaram a aplicar penas 
mais pesadas. Isto diz alguma coisa sobre a influência do exterior no interior 
dos tribunais. Não há nada a fazer, aí só depende dos próprios, da formação 
dos juízes, da sua capacidade de poderem ler a comunicação social e de não se 
deixarem influenciar. É evidente que num sistema como o nosso, em que os 
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juízes são profissionais, isso é mais garantido do que em sistemas judiciais onde 
possa existir o sistema do júri. Nestes casos, como é evidente, a influência é 
mais complicada, porque as pessoas, naturalmente, não estarão preparadas para 
se manterem imunes às pressões externas.

A outra questão que foi aqui referida pelo Rui Patrício, e em relação à qual eu 
não posso deixar de dizer qualquer coisa, é o problema do sensacionalismo. 
O sensacionalismo pode, claro, ser comparado à violência doméstica, mas, 
ainda assim, eu prefiro o jornalismo de sarjeta ao jornalismo do poder. Eu não 
sou enganado pelo jornalismo de sarjeta. Uma pessoa percebe aquilo que os 
sensacionalistas dizem e fazem. O jornalismo de poder engana-nos, porque, de 
facto, manipula-nos. Eu prefiro, de longe, perceber o que se está a passar do 
que não perceber o que se está a passar. E prefiro que não seja só anos depois 
que percebo que, afinal, havia uma série de inter-relações do poder económico, 
político e social que me escaparam totalmente, e que estavam a condicionar a 
realidade de uma maneira inexorável. Isto para dizer que, embora a questão do 
sensacionalismo possa ser muito mais discutida, também me parecia importante 
acrescentar estes pontos.

Passando então à minha intervenção, e procurando ser rápido: a questão 
fundamental, dentro do que analisei sobre a liberdade de expressão neste 
aspeto, é o confronto clássico entre a liberdade de expressão e a liberdade 
de informação, de um lado, e o direito à honra ou o direito ao bom nome, do 
outro. Esse é um conflito tradicional e habitual nos tribunais que todos nós 
conhecemos.

Tradicionalmente, no nosso país predominou sempre aquilo que eu designei 
por “o respeitinho é muito bonito”. Isto é, a nossa visão latina, mediterrânica, 
do Sul da Europa, do Norte de África se quisermos, é a da prevalência do bom 
nome, da honra, mesmo fictícia, mesmo não correspondendo à vida das pessoas. 
Mas porquê? Porque é preciso manter a imagem, manter a face. E assim o 
fizeram os nossos tribunais durante muito tempo, de uma forma inequívoca. 
Lembro-me de um acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, há uns anos, 
que condenou um indivíduo porque tinha dito a uns GNR que o tinham ido 
autuar: “vocês são uns cromos”. Foi condenado pela prática do crime de injúria, 
porque, embora não fosse muito grave, não se podia dizer... 

Não posso deixar de contar um caso muito rápido, porque faz a passagem para 
o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, que é o caso do professor Leonel 

Azevedo. O professor Leonel Azevedo era um professor que vivia em Castelo 
Branco e, em 2001, escreveu um livro de grande qualidade, patrocinado pela 
Câmara Municipal de Castelo Branco, em que a determinado momento se 
referia a um outro livro, que ele desconsiderava e que havia sido feito por uma 
professora, igualmente sobre o jardim do Paço Episcopal. E dizia qualquer coisa 
do género: «[o]s últimos trabalhos de que tenho conhecimento transpiram a 
mediocridade.». E acrescentava: «[o]s préstimos da obra dessa senhora são tão 
escassos, e as confusões acerca da compreensão de um jardim, qualquer que 
seja, tão gritantes, que tudo o resto que ele contém resume-se a um laconismo 
simples e triste: não vale a pena. Então a confusão do papel atribuído à arte, no 
caso presente à poesia, como algo através do qual se pode explicar a realidade, 
mereciam assento demorado nos bancos primários do estudo da Literatura e 
da Estética, onde fosse obrigatória e analítica a leitura de Aristóteles, Horácio 
e Goethe, e de Walter Benjamin e Hermann Broch, no caso de dar mostras de 
insucesso escolar.». A senhora professora não gostou desta crítica, apresentou 
queixa e correu um processo crime no Tribunal de Castelo Branco. Eu só fui 
advogado do professor Leonel Azevedo, no âmbito do recurso, mas o que é 
curioso é que o professor se sentia tão à vontade naquilo que tinha dito que, 
na primeira instância, não constituiu advogado, foi defendido por um defensor 
oficioso, não apresentou testemunhas, e manteve em tribunal aquilo que tinha 
escrito, porque, segundo afirmou, era a sua opinião. Mal ele sabia onde se tinha 
metido: tinha-se metido num tribunal, e era como se estivesse a jogar futebol 
com as mãos... Isto é: não percebeu onde estava. O que é que aconteceu? 

O juiz não só o condenou a pena de prisão suspensa como escreveu ainda que: 
«na verdade, o arguido manteve sempre uma posição de arrogância quanto 
às afirmações, contra a assistente, proferidas, subscrevendo integralmente o 
seu teor, ainda em sede de audiência e de julgamento.». Vejam o despudor: 
não se tinha arrependido! Isto levou a que fosse condenado numa pena de 
prisão suspensa, porque tinha atacado, segundo a sentença, de uma forma 
perfeitamente gratuita e injustificada, e pondo em causa a honra e o bom nome, 
da senhora professora autora do livro.

Apareceu-me no escritório depois da condenação. Recorri para o Tribunal da 
Relação de Coimbra, e só recorri pedindo a absolvição. Não pedi a redução 
da medida da pena, porque, se fosse confirmada a condenação, eu iria para 
o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (TEHD) ainda com mais razão 
e indignação. Curiosamente, o Tribunal da Relação de Coimbra decidiu 
pronunciar-se sobre a medida da pena, matéria sobre a qual eu não tinha alegado 
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nem feito qualquer referência nas conclusões, e reduziram a pena suspensa 
para uma multa de cem dias. Nós queixámo-nos ao TEDH, e o TEDH como 
é evidente, declarou que Portugal tinha violado a liberdade de expressão que 
a Convenção Europeia dos Direitos do Homem garante. O que é curioso nisto 
é que o juiz da primeira instância, em toda a sentença, nunca utiliza estas três 
palavras em conjunto: “liberdade de expressão”. Não considerou sequer, que a 
liberdade de expressão entrava naquela equação sobre que tinha de decidir. 

Este é um caso extremo, mas que me permite introduzir o TEDH. Estou aqui 
com uma plateia de juristas, estamos aqui a trabalhar, não vou, naturalmente, 
explicar ao pormenor o que é o TEDH. Não é um tribunal de recurso: é um 
tribunal que só aprecia se houve, ou não houve, violação dos direitos que estão 
consagrados na Convenção que os Estados que a subscreveram se obrigaram a 
respeitar. Tem uma função um bocadinho especial no nosso país, porque, uma 
vez que o Tribunal Constitucional não tem recurso de amparo – e, portanto, 
não aprecia as inconstitucionalidades concretas, mas as inconstitucionalidades 
normativas –, o TEDH funciona de alguma forma como o nosso Tribunal 
Constitucional. Nós vamos ao TEDH porque muitas vezes não temos cá um 
Tribunal Constitucional, que se possa pronunciar sobre a inconstitucionalidade 
das decisões. Eu ainda fui algumas vezes ao Tribunal Constitucional, mas sem 
grande êxito. Só no caso que opôs o Sporting ao Público (Acórdão n.º 292/2008 
de 29 de maio) houve um voto de vencida de uma juíza conselheira aliás 
notável, que dizia que o tribunal devia ter-se pronunciado sobre a questão 
suscitada e a favor da liberdade de expressão e do Público.

Também quero lembrar um colega e que fazia parte, para mim, deste grupo 
do Miguel Galvão Teles, do José Manel Galvão Teles, do Jorge Fagundes, do 
José Vera Jardim, e de muitos outros: o nosso colega Jorge Sampaio, que foi 
quem me introduziu no Tribunal Europeu. Quando ele foi eleito para Comissão 
Europeia dos Direitos do Homem, que antecedeu o Tribunal Europeu, tinha 
lá um caso pendente como advogado de um queixoso e substabeleceu-me esse 
processo. Foi dessa forma, que conheci o Tribunal Europeu, e depois fui lá 
frequentar um curso (a Estrasburgo), e fiquei a ter a certeza que era possível 
olhar para a liberdade de expressão de uma forma que tinha muito mais a ver 
com a minha vida, com a forma como eu via a realidade. Isso foi dito aqui muito 
bem pelo Dr. Gonçalo Almeida Ribeiro, baseando-se no On Liberty de Stuart 
Mill que é, de facto, matricial. As expressões, as opiniões que são lançadas para 
o mercado público das ideias (como os americanos referem) não têm vantagem 
só para aquele que as profere como titular da liberdade de expressão; têm uma 

vantagem para todos nós, que podemos saber e ouvir mesmo coisas estúpidas. 
Eu gosto, muitas vezes, de ouvir coisas estúpidas. Há coisas estúpidas que nos 
iluminam, e há coisas sensatas que não têm nenhum interesse e que já são 
perfeitamente conhecidas.

É esta importância da liberdade de expressão que o Tribunal Europeu veio 
trazer com a aplicação da Convenção Europeia dos Direitos do Homem.  
A primeira vez que o Tribunal Europeu declarou que Portugal violara a liberdade 
de expressão consagrada na Convenção, foi no caso do Vicente Jorge Silva contra 
Portugal em 2000. 

Passo a citar o que o Vicente Jorge Silva, então diretor do jornal Público, 
escreveu num editorial sobre o então putativo candidato à Câmara Municipal 
de Lisboa do CDS, o Dr. Silva Resende, também um colega nosso: «[b]asta 
ler excertos dos artigos recentes de Silva Resende, que publicamos nestas 
páginas, para se fazer uma ideia do personagem que o novel Partido Popular 
quer candidatar ao município do país. Será inverosímil e grotesco – mas é 
verdadeiro. Nem nas arcas mais arqueológicas e bafientas do salazarismo seria 
possível desencantar um candidato ideologicamente mais grotesco e boçal, 
uma mistura tão inacreditável de reacionarismo alarve, sacristanismo fascista e 
antissemitismo ordinário.». 

Diga-se a verdade: o tribunal de primeira instância absolveu o Vicente Jorge 
Silva, resumiu o texto à luta política e considerou que não havia qualquer crime. 
Silva Resende recorreu para a Relação de Lisboa e aí, Vicente Jorge Silva, foi 
condenado. Eu não me esqueço do juiz presidente, com o dedo no ar, a dizer, 
virando-se para mim (porque ainda era no tempo em que se ia fazer alegações lá 
à Relação): «porque isto é inadmissível, nós não podemos permitir…».

Foi o que mais me irritou, devo confessar. O que me obrigou a fazer a primeira 
queixa no Tribunal Europeu dos Direitos Humanos por violação de liberdade 
de expressão foi a revolta face à satisfação com que aquele juiz desembargador, 
cheio de presunção, estava a encerrar o assunto: tinha decidido aquilo que se 
pode pensar, aquilo que se pode dizer, aquilo que se pode falar. Isso revoltou-me 
de tal maneira, saí de lá tão indignado que fiz a primeira queixa por violação da 
liberdade de expressão, que veio a terminar nessa condenação. Depois disso, 
Portugal já foi condenado diversas vezes. Não sei se já terá chegado às duas 
dezenas, mas estará perto disso.
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Qual é a diferença essencial entre o Tribunal Europeu e os nossos tribunais 
ao analisar as questões da liberdade de expressão? O Tribunal Europeu veio 
estabelecer uma série de princípios que são essenciais para se compreender 
a aplicação da liberdade de expressão in action (na prática). Desde logo, 
estabelecendo que há uma diferença fundamental entre o que são opiniões e o 
que são factos, o que são afirmações de opiniões e afirmações de facto. Quando 
eu afirmo opiniões, as opiniões não são verdadeiras ou falsas, podem ser mais 
fundamentadas ou menos fundamentadas, mas não são verdadeiras ou falsas 
naquele sentido em que se pode dizer que um facto é verdadeiro ou falso. Se 
uma pessoa acha que eu a falar só digo asneiras, que não tem interesse nenhum 
aquilo que eu disse, é a opinião dele, eu aceito – discordo, confesso - mas tenho 
de aceitar que essa é a sua opinião, e que está dentro da liberdade de expressão.
Muitas vezes os nossos tribunais – e algumas das condenações do Tribunal 
Europeu devem-se a isso mesmo – não distinguem aquilo que é opinião daquilo 
que é facto. Dizem que não é verdadeira uma opinião: mas uma opinião não 
tem de ser verdadeira ou falsa. Uma opinião, quando muito, poderá ter maior ou 
menor sustentação na realidade, mas não é verdadeira ou falsa.

Outro dos princípios que o Tribunal Europeu veio estabelecer de uma forma 
inequívoca foi a importância do escrutínio público dos eleitos, dos políticos, 
das figuras públicas de certa forma, porque o poder não é só o poder político: é 
o poder económico, é o poder do mundo do espetáculo… Há muitos poderes.
Essas pessoas têm as vantagens de estar no palco, as vantagens de ter uma
particular iluminação e disposição na cena pública, mas têm de pagar um preço
por isso, que consiste num maior escrutínio. E têm de ter uma maior resistência
aos incómodos, têm de ter uma pele um pouco mais dura que o resto das
pessoas.

Como eu sou advogado do jornal Público desde a sua fundação há 20 e tal anos 
(isto será de alguma forma público), fui sempre advogado de jornalistas, e 
há uma coisa que eu lhes digo sempre: não devem apresentar queixas por 
ofensa ao seu bom nome e honra porque os jornalistas devem ter uma pele 
tão dura quanto a daqueles que eles criticam e escrutinam. Não quer dizer 
que não haja casos em que isso se justifique, mas, por princípio, as pessoas 
que têm um determinado grau de exposição e que têm determinados papéis 
na sociedade têm de aguentar um pouco mais a crítica mesmo que injusta. 
Isto é um princípio que o Tribunal Europeu veio estabelecer de uma forma 
inequívoca: os políticos, as pessoas do poder têm de aguentar opiniões injustas, 
incorretas, agressivas, contundentes, desagradáveis, incómodas. Mas isso é que 

é a liberdade de expressão: não é concordar com o que se diz, é permitir que se 
diga aquilo com que nós não concordamos.

Eu explicito no livro A Liberdade de Expressão nos Tribunais da Fundação Francisco 
Manuel dos Santos um pouco mais – aqui não temos tempo para isso – a 
diferença entre a conceção norte-americana da liberdade de expressão, a 
conceção do Tribunal Europeu e a dos tribunais nacionais. Estas três conceções 
de liberdade de expressão são importantes porque os americanos têm uma visão 
mais radical da liberdade de expressão, permitindo a defesa das ideias nazis, 
racistas, negacionistas… o que, a jurisprudência do Tribunal Europeu, não 
admite que esteja protegido pela liberdade de expressão. 

Para terminar, e muito rapidamente: considero que estou entre colegas, e ainda 
por cima tenho aqui o Dr. Garcia Pereira, portanto ele vai-me permitir falar 
de um caso que está a correr ainda nos tribunais, e que vocês compreenderão 
porque tem o interesse de, além de estar a falar da law in action, estar a falar 
da law in progress, porque o processo está pendente no Supremo Tribunal1 
e, portanto eu não sei se vai ser favorável para um lado ou para o outro – se 
a decisão vai ser no sentido de que as palavras estão ainda protegidas pela 
liberdade de expressão ou de que não estão protegidas. 

O arguido é aquele político madeirense, o José Manuel Coelho, que, toda a 
gente conhece – vejo alguns sorrisos nas caras… –, numa entrevista a um jornal 
madeirense atacou o MRPP e o Dr. Garcia Pereira, dizendo que o MRPP era 
um partido criado pela CIA, e que o Dr. Garcia Pereira era um homem da CIA. 
Nós temos uma relação cordial, é evidente que isto para mim não faz sentido, 
mas não tenho a menor dúvida de que em Portugal houve e haverá muita gente 
que acredita nisto e as pessoas ligadas ao Partido Comunista Português durante 
muito tempo defenderam a tese de que o MRPP era da CIA, fora criado pela 
CIA e era composto por agentes da CIA. Isto é um facto, toda a gente sabe, e 
haverá muitos crentes nesta verdade – que eu não creio que seja verdadeira, 
mas não quer dizer que não seja uma opinião legítima. 

Certo é que o Dr. Garcia Pereira, no legítimo uso dos seus direitos, queixou-se 
criminalmente, na altura conjuntamente com o Dr. Arnaldo Matos, por estas 
expressões, e o juiz da primeira instância absolveu o José Manuel Coelho e 
considerou que era tudo luta política. Creio que considerava mesmo que as 

1 Consultar a decisão do Supremo Tribunal de Justiça, entretanto proferida, em anexo.
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expressões não preenchiam o tipo do crime, e, portanto, absolveu-o. Houve 
um recurso para a Relação – é por isto que este processo é importante – e a 
Relação vem, se não é pela primeira vez é pela segunda, expressamente criticar 
a jurisprudência ao Tribunal Europeu dos Direitos Humanos. Diz que a nossa 
Constituição afirma que os direitos fundamentais têm igual valor, que não 
há hierarquia das normas respeitantes aos direitos fundamentais: a liberdade 
de expressão ou o direito à honra, estão todas ao mesmo nível. E o Tribunal 
Europeu teria vindo dar um papel primacial à liberdade de expressão, que só 
pode ser restringida em determinadas condições o que põe em causa o que 
está na nossa Constituição. Afirma a Relação de Lisboa: «[e]sta leitura da 
Convenção Europeia por parte do Tribunal Europeu conflitua, a nosso ver, com 
o direito interno português e a interpretação que a maioria da doutrina e da
jurisprudência fazem da colisão de direitos constitucionais com igual dignidade
abstrata. Porém, em nosso entender, tal jurisprudência comunitária não é
vinculativa dos tribunais portugueses.». E depois acrescenta: «[n]a verdade,
esta jurisprudência do Tribunal Europeu pode ser violadora, em nossa modesta
opinião, da própria Constituição da República Portuguesa.».

Se este não é o primeiro, é talvez o segundo caso em que um tribunal português 
diz, que a jurisprudência do Tribunal Europeu pode ser inconstitucional, e 
decide não a aplicar. Conclusão: o Tribunal da Relação de Lisboa condenou o 
José Manuel Coelho na pena de um ano de prisão efetiva, a cumprir em fins de 
semana. Todos os fins de semana, José Manuel Coelho teria de entrar na prisão. 
O que é mais dramático em termos jurídicos, é que esta condenação não tem 
recurso segundo o Código de Processo Penal, porque é uma condenação de pena 
inferior a cinco anos de prisão, e, portanto, não havia recurso para o Supremo e 
José Manuel Coelho teria de cumprir a pena de prisão. 

Curiosamente, o Tribunal Constitucional (TC) no seu Acórdão n.º 429/2016, de 
13 de julho. pronunciou-se pela inconstitucionalidade desta norma nos casos em 
que foi determinada prisão efetiva pelo Tribunal da Relação após uma absolvição 
na primeira instância. O Tribunal Constitucional considerou, pela primeira vez, 
que, de facto, devia haver recurso para o Supremo quando há uma condenação 
em prisão efetiva já que tendo sido absolvido na primeira instância, o arguido, 
nunca teve a possibilidade de se pronunciar e de recorrer sobre a condenação 
em prisão. Nós recorremos e a Relação não aceitou o recurso, considerou que 
não havia recurso. Nós reclamámos para o Supremo, e o Supremo aceitou que o 
processo subisse ao Supremo onde se encontra neste momento. 

O interesse de contar aqui este caso é porque é law in action e law in progress, 
porque ainda não sei o que é que vai acontecer. Sei o que é que eu defendo, 
sei o que é que o advogado do Dr. Garcia Pereira defende, não sei o que é 
que o Supremo vai decidir, como é evidente. Esta é uma questão fulcral para 
percebermos estas relações entre o Tribunal Europeu e a jurisprudência 
nacional.

Tem havido uma grande evolução da nossa jurisprudência (o Rui Patrício referiu 
isso, e muito bem), no sentido de se aproximar da jurisprudência do Tribunal 
Europeu. Há decisões do Supremo essenciais sobre essa matéria. Lembro o 
Acórdão de 30 de junho de 2011 cuja leitura é essencial para se perceber o 
que foi a evolução da nossa jurisprudência. É um acórdão do Conselheiro João 
Bernardo, onde ele faz um resumo do que foi a nossa jurisprudência tradicional, 
do que veio trazer o Tribunal Europeu e do que devemos fazer a partir de 
agora. No fundo, tem uma visão conciliadora ou convergente entre a nossa 
jurisprudência e a do Tribunal Europeu.

Não sei se já será maioritária a nossa jurisprudência convergente com o Tribunal 
Europeu no sentido de atribuir esse valor primordial à liberdade de expressão. 
Sei, contudo, que ainda há uma parcela da nossa jurisprudência que é reticente 
à introdução da liberdade de expressão como valor primordial, e que tem no 
Acórdão da Relação que referi, defensores assumidos.

Teremos, assim, de aguardar pelos próximos capítulos, e será interessante nessa 
altura analisar e discutir o que vier a ser decidido...

Muito obrigado.
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